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Resumo
O presente trabalho tem por objetivo analisar e elucidar as possíveis dúvidas a respeito da estrutura e 
aplicação do recurso adesivo no nosso sistema processual brasileiro. O recurso adesivo é uma novidade 
trazida pelo Código de 1973. Por isso, a motivação de desenvolver este trabalho, já que se trata de um 
recurso de pouco uso, ou quem sabe, até desconhecido de muitos operadores do direito. Tal recurso 
em apreço ficará subordinado a um recurso principal, o que faz com que caso esse não prossiga, o 
mesmo ocorrerá com aquele. O tema será desenvolvido pelo método dialético de abordagem, baseado em 
pesquisa bibliográfica, onde será possível trazer a lume o surgimento do recurso adesivo no processo civil, 
bem como seu conceito, além do método de sua utilização, sua indicação, evolução e a demonstração 
de seus aspectos favoráveis e desfavoráveis. O método de procedimento será baseado no histórico, 
comparativo, funcionalista e estruturalista.
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Abstract
The present work aims to analyze and elucidate the possible doubts about the structure and application 
of adhesive feature on our Brazilian legal system. The adhesive is a new feature brought by the Code of 
1973. Therefore , the motivation to develop this work , since it is a feature of little use , or perhaps even 
unknown to many jurists . This feature in question will be subject to a main feature, which makes this case 
does not proceed, the same will happen with that . The theme will be developed by the dialectical method of 
approach , based on literature , where it will be possible to bring to light the emergence of the feature sticker 
on civil procedure , as well as the concept, beyond the method of its use , indications , development and 
demonstration of their favorable and unfavorable aspects . The method of procedure is based on historical, 
comparative , functionalist and structuralist.
Keywords: Action adhesive. Procedural system . Civil procedure .
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Esta pesquisa parte dos seguintes questionamentos: Quais os 
limites do recurso adesivo? É possível usar o recurso adesivo como 
substituto da apelação ou ele está limitado ao que foi discutido na 
apelação da outra parte? 
A fim de sanarmos tais dúvidas, este trabalho traz um breve 
estudo do sistema recursal no Processo Civil brasileiro, com ênfase 
ao recurso adesivo em sua estrutura.
Definir suas hipóteses de cabimento no Processo Civil é o que 
almejamos aqui.
O SISTEMA RECURSAL NO PROCESSO CIVIL 
BRASILEIRO
O vocabulário jurídico conceitua recurso como “todo remédio, 
ação ou medida ou todo socorro, indicados por lei, para que se proteja 
ou se defenda o direito ameaçado ou violentado. É a proteção legal 
assegurada para garantia e integridade dos direitos”81. 
Recurso também é conceituado como a forma de provocar uma 
análise nova sobre uma decisão, no mesmo processo, buscando 
reformá-la, modificá-la ou, ainda, integrá-la. Ou seja, é um mero 
prolongamento do exercício de direito de ação82.
Nesse sentido, mencionamos aqui que os recursos possuem 
efeitos na sua aplicação, sendo os principais o efeito devolutivo 
e o suspensivo. Quanto ao efeito devolutivo, o recurso é devolvido 
ao mesmo juiz ou ao juízo de grau superior de jurisdição à causa 
para fazer um reexame da decisão judicial impugnada. Já o efeito 
suspensivo é considerado prolongamento do estado de ineficácia da 
decisão judicial, ou seja, enquanto o mérito do recurso não for julgado, 
a decisão que foi impugnada não produzirá efeitos83.
Outrossim, os recursos obedecem a vários princípios, nos quais 
se destacam os seguintes: unirrecorribilidade (como regra geral, não 
81  SILVA, 2009, p� 1165�
82  WIKIPÉDIA, 2012�
83  WIKIPÉDIA, 2012�
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se admite a interposição de mais de um recurso para uma decisão); 
fungibilidade recursal (o tribunal pode conhecer um recurso que foi 
interposto de forma inadequada pela parte, como se fosse o correto); 
proibição da reformatio in pejus (quem recorreu não terá sua situação 
agravada pelo seu próprio recurso); duplo grau de jurisdição (assegura 
o devido processo legal, garantindo o direito de recorrer e de obter um 
reexame da primeira decisão); voluntariedade (a parte que se sentiu 
prejudicada com a decisão judicial, tem o direito subjetivo de recorrer) 
[...]84.
Diante disso, passamos a apresentar, de maneira breve, um 
conceito de cada recurso que faz parte do nosso Processo Civil 
brasileiro, os quais são apresentados taxativamente no rol do art. 496 
do Código de Processo Civil:85
Art. 496. São cabíveis os seguintes recursos: 
I - apelação;
II - agravo; 
III - embargos infringentes;
IV - embargos de declaração;
V - recurso ordinário;
VI - recurso especial; 
VII -  recurso extraordinário;
VIII - embargos de divergência em recurso especial e em recurso 
extraordinário� 
A apelação é cabível após sentença (ato do juiz que põe termo 
ao processo); o agravo ataca as decisões interlocutórias e pode se 
dividir em agravo retido (das decisões interlocutórias, decisões que 
no curso do processo resolvem questão incidente, sem termina-lo) e 
84  DESTEFENNI, 2009, p� 546/549�
85  BRASIL, 2011�
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agravo de instrumento (quando a decisão no curso do processo pode 
causar lesão grave e de difícil reparação); embargos infringentes 
são o recurso interposto contra acórdão proferido em apelação 
ou ação rescisória julgada procedente, quando não unânime seu 
julgamento; os embargos de declaração são cabíveis quando há 
obscuridade, omissão ou contradição na sentença ou acórdão; em 
relação ao recurso especial, com cabimento no STJ, este é usado 
quando a decisão recorrida contrariar tratado ou lei federal; o recurso 
extraordinário cabe no STF, quando a decisão recorrida conter ofensa 
à Constituição Federal; e, por fim, os embargos de divergência, que 
são usados para embargar no STF, como no STJ, decisão da Turma 
que divergir do julgamento de outra Turma ou do Plenário86. 
Devemos salientar ainda que a matéria discutida no recurso pode 
ser de maneira parcial ou total. Diz-se parcial quando o recorrente 
quer obter resposta do órgão julgador de parte da matéria que foi 
decidida. A revisão total faz-se quando o recurso ataca a decisão em 
sua totalidade.87
Outras características dos recursos que devemos abordar são 
seus requisitos de admissibilidade que Marcos Destefenni88 fala em 
juízo de admissibilidade e juízo de mérito quando diz o seguinte: 
Interposto o recurso, ele passará por duas análises� A primeira 
para verificar se ele pode ou não ser apreciado, isto é, se 
estão presentes seus pressupostos recursais (o preparo, a 
tempestividade, o cabimento, a adequação, o interesse, a 
legitimidade, dentre outros)� Presentes esses pressupostos, 
o recurso terá seu mérito analisado, quando receberá ou não 
provimento (será ou não deferido)�
Outrossim, cabe relatar brevemente o que os arts. 501 e 502 do 
Código de Processo Civil trazem:89
Art� 501� O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência 
do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso�
86  FÜHRER, 2008, p� 115/119�
87  WIKIPÉDIA, 2012�
88  DESTEFENNI, 2009, p� 552�
89  BRASIL, 2011�
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Art� 502� A renúncia ao direito de recorrer independe da aceitação 
da outra parte�
Nesse caso, Mascos Destefenni90, elucida que não devemos 
confundir desistência do recurso com renúncia. A desistência ocorre 
quando já aconteceu a interposição do recurso. Quanto à renúncia, 
esta ocorre no direito de recorrer, é prévia, independe de aceitação 
da outra parte.
A renúncia pode ser ainda dividida em tácita (a simples decadência 
do prazo recursal) e expressa (manifestação de vontade da parte)91.
Humberto Theodoro Júnior explana ainda o seguinte:
O prazo do recurso ocorre no interesse do recorrente, pois se 
destina a assegurar a oportunidade à parte de impugnar a decisão 
que lhe é desfavorável. A seu termo final, por efeito preclusivo, 
extingue-se o direito de recorrer� Conta-se dito prazo, que é 
peremptório, a partir da intimação feita ao advogado da parte 
vencida� Que ocorre se o sucumbente não aguarda a intimação 
e se antecipa, ajuizando o recurso tão logo toma conhecimento 
do julgado? Poder-se-ia pensar que antes da intimação o prazo 
ainda não começou a fluir e, assim, o recurso prematuro estaria 
fora do prazo, não merecendo apreciação pelo Tribunal� Aquém 
ou além do prazo, dar-se-ia a mesma coisa, ou seja, o recurso 
seria intempestivo92�
E para finalizar este apanhado geral sobre recursos mencionamos 
os casos especiais de interrupção do prazo recursal previstos no art. 
507 do CPC93:
Art� 507� Se, durante o prazo para a interposição do recurso, 
sobrevier o falecimento da parte ou de seu advogado, ou ocorrer 
motivo de força maior, que suspenda o curso do processo, será tal 
prazo restituído em proveito da parte, do herdeiro ou do sucessor, 
contra quem começará a correr novamente depois da intimação�
Desse modo, o interessado deverá provar nos autos a ocorrência 
do fato durante o prazo do recurso. O juiz, admitindo a interrupção, 
restituirá o prazo que voltará a fluir após a intimação da decisão94.
90  DESTEFENNI, 2009, p� 553�
91  JÚNIOR, 2008, p� 655�
92  Idem�
93  BRASIL, 2011�
94  JÚNIOR, 2008, p� 650�
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A DEFINIÇÃO DO RECURSO ADESIVO E SUA 
ESTRUTURA NO PROCESSO CIVIL BRASILEIRO
O conceito trazido pelo vocabulário jurídico95 diz que o recurso 
adesivo é aquele que tem cabimento quando ocorre sucumbência 
recíproca (saírem vencidos no mesmo processo o autor e o réu). 
Assim, o recurso interposto por uma das partes poderá aderir à outra. 
Portanto, o recurso adesivo está subordinado ao recurso principal, 
mas a ele são aplicadas as regras do recurso independente, como 
admissibilidade, preparo e julgamento, por exemplo.
Este recurso vem preceituado no art. 500 do CPC, vejamos96:
Art� 500� Cada parte interporá o recurso, independentemente, no 
prazo e observadas as exigências legais� Sendo, porém, vencidos 
autor e réu, ao recurso interposto por qualquer deles poderá aderir 
a outra parte. O recurso adesivo fica subordinado ao recurso 
principal e se rege pelas disposições seguintes:  
I - será interposto perante a autoridade competente para admitir o 
recurso principal, no prazo de que a parte dispõe para responder; 
II - será admissível na apelação, nos embargos infringentes, no 
recurso extraordinário e no recurso especial;  
III - não será conhecido, se houver desistência do recurso 
principal, ou se for ele declarado inadmissível ou deserto� 
Parágrafo único� Ao recurso adesivo se aplicam as mesmas regras 
do recurso independente, quanto às condições de admissibilidade, 
preparo e julgamento no tribunal superior�
Humberto Theodoro Júnior97 diz ser o recurso adesivo uma 
novidade trazida pelo Código de 1973, criada por inspiração do Direito 
português e, principalmente, do Direito alemão.
Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart98 com sua 
obra ensinam que o recurso adesivo só tem cabimento no caso de 
95  SILVA, 2009, p� 1165�
96  BRASIL, 2011�
97  JÚNIOR, 2008, p� 656�
98  MARINONI, ARENHART, 2006, p� 583�
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sucumbência recíproca, ou seja, quando em uma sentença ou acórdão 
sejam simultaneamente vencidos autor e réu. Assim, havendo, 
por qualquer das partes, a interposição de apelação, embargos 
infringentes, recurso especial ou recurso extraordinário, pode a outra 
parte aderir, no prazo de contrarrazões, ao oferecimento do recurso 
adesivo.
Odete Camargo de Campos99, nesse sentido, elucida o que segue:
Ensina Ovídio que o pressuposto básico para a admissibilidade do 
recurso adesivo é a existência de sucumbência parcial e recíproca, 
ou como diz o art� 500, sendo na decisão que se pretenda recorrer, 
vencidos autor e réu, ao mesmo tempo� Para o renomado autor 
o sentido da adesão não corresponde, portanto, como o vocábulo 
poderia sugerir, que um dos recorrentes se solidarize com o 
adversário, aderindo a seu recurso, associando-se ao pedido pelo 
outro formulado. Mas, ao contrário, a adesão aqui, quer significar 
apenas que o litigante que haja sofrido sucumbência parcial, em 
virtude da parcial vitória de seu adversário, poderá aproveitar o 
recurso interposto por este para formular ou seu recurso que, em 
tal caso, ficará subordinado à sorte do recurso dito principal.
Outra característica importante que devemos ressaltar para a 
interposição do recurso adesivo é que este depende do conhecimento 
do recurso principal100.
A fim de demonstrarmos essa dependência com o recurso 
principal, passamos a analisar os seguintes julgados do egrégio 
Tribunal de Justiça Gaúcho, TJ/RS101:
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL� AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO� 
NÃO CONHECIMENTO DA APELAÇÃO DA PARTE AUTORA� 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO FIRMATÁRIO 
DA APELAÇÃO. Não merece conhecimento apelação firmada 
por Advogado que não comprova ter poderes para atuar em juízo 
em representação da parte autora/apelante, ainda que para tanto 
intimado� RECURSO ADESIVO. SUBORDINAÇÃO AO RECURSO 
PRINCIPAL� PREJUDICIALIDADE� O exame do recurso adesivo 
fica subordinado ao conhecimento do recurso principal� Não 
conhecida a apelação resta prejudicado o recurso adesivo. 
99  CAMPOS, 2008�
100  Idem
101  TJRS, 2013�
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Interpretação do art� 500, III, do CPC� APELAÇÃO CÍVEL NÃO 
CONHECIDA. RECURSO ADESIVO PREJUDICADO. (Apelação 
Cível Nº 70051498152, Décima Terceira Câmara Cível, Tribunal 
de Justiça do RS, Relator: Lúcia de Castro Boller, Julgado em 
7-2-13)�
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL� RECURSO ADESIVO. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO DIRETO AO 
CONSUMIDOR GARANTIDO POR ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA� 
INCIDÊNCIA DO CDC. No contrato de financiamento garantido 
por alienação fiduciária, é certa a incidência do Código de 
Defesa do Consumidor, como prevê o seu art� 3º, § 2º, assim 
como do art� 166 do Código Civil, que autorizam a sua revisão� 
Súmula 297 do STJ� TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS� 
Juros remuneratórios contratados de acordo com a taxa 
média de mercado fixada pelo Banco Central para a época do 
contrato� Jurisprudência consolidada do STJ - Resp� 1�061�530� 
CAPITALIZAÇÃO� A capitalização mensal de juros é permitida nos 
contratos celebrados após a edição do MP 1�963-17, de 30 de 
março de 2000, reeditada sob o nº 2�170-36/2001� CARÊNCIA 
DE INTERESSE RECURSAL (COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, 
CORREÇÃO MONETÁRIA, COMPENSAÇÃO DE VALORES 
E REPETIÇÃO DO INDÉBITO)� Tendo a sentença afastado a 
comissão de permanência, acolhido a correção monetária pelo 
IGP-M e possibilitado a compensação de valores e a repetição 
do indébito, carece de interesse recursal a parte autora/apelante, 
nestes pontos, impondo-se o não conhecimento do recurso quanto 
às matérias. MULTA. A multa contratual, em caso de mora, incide 
no percentual de 2% sobre o valor da parcela inadimplida. PROVA 
PERICIAL� Tratando-se a matéria de mérito unicamente de 
direito, desnecessária a produção de prova pericial� COMISSÃO 
DE PERMANÊNCIA� Válida, desde que pactuada� Entretanto, 
não poderá ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e 
moratórios previstos no contrato, ou seja: a) juros remuneratórios 
à taxa média de mercado, não podendo ultrapassar o percentual 
contratado para o período da normalidade; b) juros moratórios 
até o limite de 12% ao ano e c) multa contratual limitada a 2% 
do valor da prestação� Paradigma do STJ� RESP 1�058�114-RS� 
Inviabilidade da cumulação da comissão de permanência com 
correção monetária, juros remuneratórios e demais encargos 
moratórios (Súmula 472 do STJ)� PREQUESTIONAMENTO� Na 
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linha decisória do acórdão, não há falar em negativa de vigência 
a qualquer dispositivo legal� Apelação parcialmente conhecida 
e, nesta parte, parcialmente provida. Recurso adesivo 
parcialmente provido. (Apelação Cível Nº 70052731908, Décima 
Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Lúcia 
de Castro Boller, Julgado em 7-2-2013)�
Ementa: NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS� AÇÃO 
REVISIONAL (CONTRATOS DE EMPRÉSTIMO)� RECURSO 
ESPECIAL� ART� 543-C, §7º, II, DO CPC� JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO� ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO STJ� JUROS 
REMUNERATÓRIOS� COMISSÃO DE PERMANÊNCIA� EM 
JUÍZO DE RETRATAÇÃO, DERAM PARCIAL PROVIMENTO 
À APELAÇÃO DA RÉ, MANTENDO O IMPROVIMENTO 
DO RECURSO ADESIVO DO AUTOR. (Apelação Cível Nº 
70031496938, Décima Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça 
do RS, Relator: Mylene Maria Michel, Julgado em 7-2-2013)�
Ementa: DIREITO PRIVADO NÃO-ESPECIFICADO� REGISTRO 
EM CADASTRO DE INADIMPLENTES� COMUNICAÇÃO 
PRÉVIA� ENUNCIADO N� 359 DA SÚMULA DO STJ� O arquivista 
responsável por cadastros de inadimplentes também responde 
pela veiculação de registros do banco de dados do Cadastro de 
Cheques Sem Fundos - CCF/BACEN. A inobservância do disposto 
no § 2º do art� 43 do Código de Proteção e Defesa do Consumidor 
caracteriza abuso de direito, porquanto elimina a oportunidade 
conferida pela lei ao consumidor de proceder ao pagamento do 
débito antes que seja efetuado o registro negativo em seu nome� 
Enunciado n� 359 da Súmula do STJ� Consoante a orientação 
da jurisprudência do STJ, cuja função constitucional precípua é 
a uniformização da interpretação da legislação infraconstitucional 
(Constituição da República, art� 105, inc� III), a mera expedição 
prévia de correspondência ao devedor informando-o acerca da 
possível inclusão de seu nome em cadastros de proteção ao 
crédito satisfaz à norma do § 2° do art. 43 do Código de Proteção 
e Defesa do Consumidor� Hipótese em que a parte-ré não logrou 
êxito em comprovar a efetiva comunicação da parte-autora acerca 
dos registros ora controvertidos, o que caracteriza a prática de 
ato ilícito - criação irregular de cadastros, impondo-se, por 
consequência, o seu imediato cancelamento� DESPROVIMENTO 
DO APELO� PROVIMENTO DO RECURSO ADESIVO. (Apelação 
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Cível Nº 70052231008, Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Paulo Sérgio Scarparo, Julgado em 31-
1-2013)�
Após verificação das ementas relacionadas, observamos no caso 
concreto o conhecimento e não o conhecimento do recurso principal, 
tendo como consequência ou não, o recurso adesivo prejudicado, 
em que temos, nesse caso, um exemplo de acessório que segue o 
principal. 
Em razão de tudo o que já foi exposto, não podemos olvidar que 
a parte que ofereceu o recurso principal não vai ter como apresentar 
o recurso adesivo. Ela nem poderá fazê-lo, em razão da preclusão 
consumativa. Assim sendo, não vai ser possível interposição do recurso 
adesivo, uma vez que a interposição do recurso já foi consumada 
(interposição do recurso principal)102.
Uma informação importante que não podemos deixar de trazer a 
lume é que a Fazenda Pública também pode interpor recurso adesivo 
quando a parte contrária interpuser recurso principal. Igualmente, 
excluem-se o terceiro interessado e o Ministério Público (como custos 
legis – fiscal da lei) da legitimação para interpor recurso adesivo103.
 Nesse sentido, as regras próprias do recurso principal 
(admissibilidade, processamento, dentre outras) se aplicam ao recurso 
adesivo104.
A EXTENSÃO DO RECURSO ADESIVO NO SISTEMA 
PROCESSUAL
Além do cabimento na esfera do Processo Civil, podemos 
encontrar o recurso adesivo em outras causas no nosso ordenamento 
jurídico.
Simone Batista105 introduz esse assunto dizendo o seguinte:
E, tanto isso é verdade que o processo comum serviu como 
fonte de inspiração ao direito especializado de forma que a 
Consolidação das Leis do Trabalho importou o recurso adesivo do 
CPC para o direito processual do trabalho [���]�
102  MARINONI, ARENHART, 2006, p� 583
103  JÚNIOR, 2008, p� 646�
104  MARINONI, ARENHART, 2006, p� 584�
105  BATISTA, 2004�
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Em razão disso, o motivo do uso do recurso adesivo na Justiça 
do Trabalho se deu em virtude da lacuna deixada na Lei, que vem 
demonstrada no artigo 796 da Consolidação das Leis do Trabalho - 
CLT106:
Art� 796� Nos casos omissos, o direito processual comum será 
fonte subsidiária do direito processual do trabalho, exceto naquilo 
em que for incompatível com as normas deste Título�
Como a CLT não trata diretamente sobre o recurso adesivo, muita 
dúvida havia sobre o seu cabimento no processo do trabalho, até que 
seu entendimento jurisprudencial passou a ser consolidado107. Nesse 
sentido, o Enunciado 196 do TST108, hoje já cancelado, passou a 
regular o seguinte:
Súmula 196 do TST� O recurso adesivo é compatível com o 
processo do trabalho, onde cabe, no prazo de oito dias, no 
recurso ordinário, na revista, nos embargos para o Pleno e no 
agravo de petição�
Outrossim, cabe mencionar ainda que o enunciado anterior foi 
revogado,  sendo substituído pelo enunciado da súmula 283 do TST109:
Súmula 283 do TST� O recurso adesivo é compatível com o 
processo do trabalho, onde cabe, no prazo de oito dias, nas 
hipóteses de interposição de recurso ordinário, de agravo de 
petição, de revista e de embargos, sendo desnecessário que 
a matéria nele veiculada esteja relacionada com a do recurso 
interposto pela parte contrária�
 Nesse sentido, passamos a analisar ementas110 do Tribunal 
Superior do Trabalho, em que houve julgamento de recurso adesivo:
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSODE 
REVISTA DAS RECLAMANTES. COMPLEMENTAÇÃO 
DE APOSENTADORIA. REAJUSTE. ÍNDICES DO IGP-DI 
APLICADOS AO PLANO PRÉ-75 BANESPREV. AUSÊNCIA 
DE ADESÃO. A ausência de opção pelo novo plano de 
106  BRASIL, 2011�
107  BATISTA, 2004�
108  TST, SÚMULA 196�
109  BRASIL, 2011�
110  TST, 2010�
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complementação de aposentadoria - Plano Banesprev impede 
a aplicação de suas regras aos empregados que decidiram 
permanecer vinculados ao Regulamento de Pessoal do 
Banespa (Súmula 51, item II, do TST)� Agravo de Instrumento 
conhecido e não provido. RECURSO DE REVISTA ADESIVO 
DO RECLAMADO. Prejudicada a análise do Recurso de Revista 
adesivo (art� 500, III, do CPC), ante o não processamento 
do Recurso de Revista principal� Recurso de Revista não 
conhecido. Processo: AIRR - 21440-31�2006�5�03�0035 Data 
de Julgamento: 28-4-2010, Relatora Ministra: Maria de Assis 
Calsing, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 7-5-2010�
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA 
ADESIVO. Não conhecido o recurso
de revista principal, nos autos do processo TST-
RR-1071400-03�2002�5�09�0005 que corre junto ao presente feito, 
resta prejudicado o exame do agravo de instrumento interposto 
com a finalidade de destrancar o recurso de revista adesivo. 
Inteligência do art� 500, III, do CPC� Agravo de instrumento 
prejudicado. Processo: AIRR - 1071440-82�2002�5�09�0005 
Data de Julgamento: 24-3-2010, Relatora Ministra: Rosa Maria 
Weber, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 14-5-2010�
Por isso, o Tribunal Superior resolveu sumular a matéria em 
apreço, evitando, assim, que sobre ele pairasse controvérsia. 
Outra situação que devemos analisar é a aplicação do recurso 
adesivo no Processo Penal.
Essa circunstância se enquadra também como uma lacuna na 
lei. O atual Código de Processo Penal não traz essa previsão legal, 
porém, sua utilização é dada por analogia111.
 Nesse passo, o art. 3º do CPP112, expressa o seguinte:
Art� 3o A lei processual penal admitirá interpretação extensiva 
e aplicação analógica, bem como o suplemento dos princípios 
gerais de direito�
Assim, Daniel Roberto Hertel e Renan Nossa Gobbi113 declaram 
o seguinte:
111  HERTEL, GOBBI, 2013�
112  BRASIL, 2011�
113  HERTEL, GOBBI, 2013�
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Cumpre analisar, então, se há a semelhança entre as hipóteses, 
ou seja, entre a que possui norma expressa (CPC) e a que não 
dispõe de norma particular (CPP), para eventual utilização da 
norma prevista no primeiro por meio da analogia� O objetivo da 
analogia é de justamente fornecer tratamento igualitário para 
hipóteses semelhantes (FERRAZ, 2007)� Nesse sentido, surge o 
seguinte questionamento: se no processo civil há possibilidade 
de a parte que foi sucumbente interpor algumas formas recursais 
apenas após ser intimada do recurso da outra parte (recurso 
adesivo no prazo das contrarrazões), e, no processo penal, a 
parte também parcialmente sucumbente resolver não interpor 
recurso em um primeiro momento e tomar ciência do recurso 
apresentado pela outra parte, existe semelhança entre os dois 
casos? Certamente! Desse modo, deve ser dado o mesmo 
tratamento para os casos, permitindo-se que a parte de uma lide 
penal utilize-se da forma adesiva de apresentação dos recursos�
Portanto, “o recurso adesivo não é recurso-tipo, ou seja, não é 
espécie de recurso, mas apenas uma forma peculiar de interposição 
dos recursos já existentes, pois, embora tenha natureza recursal, não 
o é, não se caracterizando como espécie de recurso. Se o recurso 
adesivo não é espécie de recurso, não há ratio em dizer que sua 
utilização configura violação ao princípio da taxatividade, pois não se 
está criando um novo recurso; mas, tão somente, aproveitando-se um 
método de interposição”.114 
Assim, verificamos que o recurso adesivo está presente em mais 
de uma esfera processual, proporcionando então a maximização da 
ampla defesa, tudo em busca da melhor verdade.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do exposto, conclui-se que o nosso sistema processual 
brasileiro, possui uma ampla estrutura para ser utilizada quando não 
houver conformismo com uma decisão prolatada, podendo esta ser 
atacada para possível modificação.
Nesse sentido, vimos que, em razão de lacuna da lei, ou seja, 
de o processo civil poder suprir as necessidades de outros ramos do 
114  Idem �
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direito, encontramos o recurso adesivo também na esfera trabalhista, 
quanto na penal, obedecendo às mesmas regras que o regem na 
esfera civil.
Portanto, após o desenvolvimento do trabalho, observamos que 
todo recurso busca uma anulação/reforma de decisão prolatada, 
devido à discordância do requerente com esta, em razão do prejuízo 
que lhe causou.
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